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MÓDULO 9. 

 

INSTRUMENTOS GERAIS DE PROTEÇÃO E A CONSERVAÇÃO DE TARTARUGAS NO MAR 

 

DESCRIÇÃO DO MÓDULO 

 

As populações de tartarugas marinhas têm vindo a diminuir um pouco por todo o mundo devido à 

exploração humana, às capturas acessórias na pesca, à perda de habitat e à poluição marinha, entre 

outros fatores. O reconhecimento da situação das tartarugas marinhas, em meados do século XX, resultou 

na promulgação de acordos globais e regionais, apoiados por acordos, legislação e regulamentos 

nacionais para as proteger.   

As estratégias de conservação e gestão devem abordar as ameaças em terra, nas águas costeiras e no 

alto mar. Nas últimas décadas, vários programas nacionais e internacionais de conservação das 

tartarugas marinhas têm surgido, impedindo a extinção das suas populações. Em especial, programas 

de proteção a longo prazo têm contribuído para a recuperação ou aumento de algumas populações, 

como por exemplo a população de tartaruga-comum (Caretta caretta) em Cabo Verde e a população 

de tartaruga-verde (Chelonia mydas) na Guiné-Bissau. A criação de áreas protegidas, principalmente 

marinhas, também tem sido fundamental para facilitar a proteção das tartarugas marinhas e dos seus 

habitats durante as diferentes fases do seu ciclo de vida. Neste módulo, exploramos alguns instrumentos 

e abordagens de proteção de caráter geral e, tendo tratado da conservação na praia no Módulo 8, 

desenvolvemos aqui as ações e medidas de conservação no mar.  

 

TEMAS ABORDADOS   SLIDES 

a) Quadros legais e institucionais                 3 – 10  

b) Envolvimento comunitário             11 – 16 

c) Áreas marinhas protegidas                        17 – 23 

d) Mitigação do impacto da pesca acessória                      24 – 28 

 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS 

 

√ Conhecer alguns instrumentos e abordagens de proteção de tartarugas marinhas em vigor na 

região da África Ocidental 

√ Compreender a importância da sensibilização das comunidades locais e da valorização 

socioeconómica das tartarugas marinhas como ferramentas de conservação 

√ Entender a função das áreas marinhas protegidas na proteção das tartarugas marinhas e dos 

seus habitats 
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√ Conhecer algumas medidas de mitigação de ameaças às tartarugas marinhas em alto mar 
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GUIA DA APRESENTAÇÃO 

 

# TÍTULO E CONTEÚDO 

1.  Apresentação do Módulo (capa) 

 

2.  Descrição dos objetivos 

● Conhecer alguns instrumentos e abordagens de proteção de tartarugas marinhas em vigor 

na região da África Ocidental. 

● Compreender a importância da sensibilização das comunidades locais e da valorização 

socioeconómica das tartarugas marinhas como ferramentas de conservação. 

● Entender a função das áreas marinhas protegidas na proteção das tartarugas marinhas 

e dos seus habitats. 

● Conhecer algumas medidas de mitigação de ameaças às tartarugas marinhas em alto 

mar.  

 

3.  Acordos e legislação (separador) 

 

4.  Legislação nacional e internacional 

● Todas as espécies de tartarugas marinhas estão incluídas na lista vermelha de espécies 

ameaçadas da União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN). A avaliação 

do estado de conservação das diferentes espécies ou das suas populações segundo os 

critérios estabelecidos pela UICN permite definir prioridades e orientar as medidas de 

conservação. 

● Existem leis para a proteção das tartarugas marinhas e dos seus habitats, normalmente 

inseridas nos quadros legislativos e regulamentares de cada país da região (por exemplo, 

Código de Caça e de Proteção da Vida Selvagem, Código de Pesca Marítima, Lei do 

Ambiente, etc.). Em todos os países da sub-região do PRCM a captura e abate de 

tartarugas marinhas, a apanha de ovos e a posse de carne, ovos ou outros subprodutos 

de tartarugas é ilegal, sendo mesmo considerado um crime em vários países, como por 

exemplo na Gâmbia e em Cabo Verde.  

● No entanto, a conservação de espécies migratórias como as tartarugas marinhas é um 

grande desafio, porque os seus movimentos através de fronteiras de vários países 

obrigam a uma coordenação eficiente de esforços internacionais.  

● A coordenação de esforços é facilitada pela aplicação de quadros legais nacionais, assim 

como acordos ambientais multilaterais, dos quais se destacam a Convenção sobre a 

Conservação das Espécies Migratórias de Animais Selvagens (CMS), também conhecida 
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por Convenção de Bona, e a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da 

Fauna e da Flora Selvagem Ameaçadas de Extinção (CITES).  

● A Convenção sobre Espécies Migratórias (CMS), foi assinada por todos os países da sub-

região da África Ocidental, exceto a Serra Leoa, para promover a conservação e gestão 

das espécies migratórias terrestres e aquáticas em toda a sua área de distribuição. As 

Partes acordam que os países onde uma determinada espécie migratória habita, 

permanece temporariamente, atravessa ou sobrevoa a qualquer momento na sua rota 

migratória normal, devem tomar medidas conjuntas de conservação. Segundo a 

convenção, as espécies migratórias (incluindo todas as tartarugas marinhas) são colocadas 

em diferentes graus de proteção (Anexos 1 ou 2). No Anexo 1 estão colocadas as espécies 

ameaçadas de extinção cujos habitats devem ser preservados ou recuperados e as 

atividades que afetem o seu comportamento migratório devem ser minimizadas ou 

prevenidas. No Anexo 2 estão incluídas as espécies que beneficiam significativamente de 

cooperação internacional. 

● A CITES lista as espécies em diferentes anexos para regular o seu comércio internacional. 

Todas as espécies de tartarugas marinhas estão listadas no Anexo I, que proíbe 

totalmente o seu comércio.  

 

5.  Tratados regionais: Memorando de Abidjan 

• Em 1999, por iniciativa da Convenção sobre Espécies Migratórias (CMS), 80% dos países 

da costa atlântica do continente africano assinaram, em Abidjan, um Memorando de 

Entendimento (MOU) para melhorar a conservação das tartarugas marinhas e dos seus 

habitats na região. Todos os países da sub-região da África Ocidental subscreverem a 

este memorando na altura, exceto o Senegal (que viria a assinar mais tarde, em 2002) e 

a Serra Leoa.  

• O plano de conservação para estas espécies, um documento anexo ao MOU, foi 

finalizado em 2002 e tinha por objetivos principais: (1) melhorar os conhecimentos sobre 

as espécies presentes na região, o seu estatuto, as ameaças que enfrentam, os seus 

movimentos e a sua utilização por parte das comunidades humanas; e (2) reduzir as causas 

diretas e indiretas de mortalidade das tartarugas marinhas. 

• Outros objetivos incluíam incorporar projetos de conservação em iniciativas 

socioeconómicas e estimular a cooperação entre Estados dentro da área de distribuição 

das tartarugas marinhas. O plano previa também o financiamento de programas de 

conservação. 

• A falta de acompanhamento da CMS a partir de 2008 (quando deixou de haver um 

secretariado dedicado ao MOU) resultou numa implementação deficiente das ações 

previstas no plano de conservação e na falha em produzir um plano de ação. No entanto, 

o memorando ainda está em vigor. 

 

6.  Redes de atores regionais 
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• Em 2002, no âmbito do MOU de Abidjan, foi criado o Programa Kudu, que visou a 

formação de três redes adicionais: a TOMAO (Tortues Marines d’Afrique Ouest), dos quais 

fazem parte os países da sub-região da África Ocidental (da Mauritânia à Serra Leoa, 

assim como Cabo Verde), a WASTCON (West African Sea Turtle Conservation), 

constituída pelos países entre a Libéria e a Nigéria, e a PROTOMAC (Protection des 

Tortues Marines de Afrique Central), que incluía os países da sub-região da África Central 

(Camarões, Congo, Gabão, São Tomé e Príncipe e Angola). Destas três redes, apenas a 

PROTOMAC funcionou relativamente bem, até a falta de financiamento levar à cessação 

das suas atividades. Uma nova rede foi formada em 2012, a RASTOMA, que inclui, além 

dos países da PROTOMAC mencionados, a República Democrática do Congo e a Guiné 

Equatorial. A WASTCON foi reativada em 2020. 

• O impacto destas redes na conservação das tartarugas marinhas é discutível; altamente 

dependentes de financiamento externo e fragilizadas pela fraca capacidade dos seus 

membros, raramente conseguem manter-se ativas durante muito tempo. No entanto, 

enquanto funcionais, promovem a participação ativa dos seus membros em atividades de 

capacitação, de divulgação e de compilação de dados e a partilha de experiências. 

Estas redes podem facilitar também o acesso a apoio técnico e a busca de financiamentos. 

• Estas redes regionais podem ser também instrumentais para mobilizar esforços para 

compilar os dados que são usados nos relatórios anuais do Grupo de Especialistas sobre 

Tartarugas Marinhas da UICN. Estes relatórios são elaborados desde 2017 e foram 

recentemente usados como base para a elaboração do primeiro mapa de atividades de 

desova para toda a costa atlântica do continente africano.  

 

7.  Iniciativas privadas: Fundação MAVA na África Ocidental 

● A Fundação MAVA (uma fundação suíça da família Hoffmann) foi criada em 1994 para 

promover a conservação da biodiversidade em vários locais-chave do Mediterrâneo e 

da costa ocidental africana. A partir de 2016 a MAVA assumiu a conservação das 

tartarugas marinhas como uma das suas linhas de ação prioritárias na África Ocidental, 

apoiando projetos dedicados a este grupo que são implementados por instituições 

públicas e privadas (incluindo ONGs e universidades) em vários países. Este projeto 

desenrola-se até ao final de 2022. 

● As atividades financiadas pela Fundação MAVA abrangeram um leque muito variado de 

ações com relevância para a conservação das tartarugas marinhas, desde a gestão e 

vigilância de áreas protegidas, até à formação avançada, ao apoio e desenvolvimento 

comunitário, à monitorização e às pesquisas científicas, à educação e sensibilização 

ambiental.  

● O trabalho da fundação tem estado sobretudo focado em Cabo Verde (ilhas da Boa 

Vista e do Maio) e na Guiné-Bissau (arquipélago dos Bijagós), onde promove a 

conservação das duas principais colónias nidificantes de tartarugas marinhas na região, 

assim como na Mauritânia (Parque Nacional Banco de Arguim), para conservação desta 

zona como importante área de alimentação de inúmeras espécies de aves e de tartarugas 

marinhas. 
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8.  Parcerias regionais: o PRCM e o projeto “Sobrevivência das tartarugas marinhas” 

● Outra iniciativa de grande importância na região é coordenada pelo Partenariado 

Regional para a Conservação da Zona Costeira e Marinha da África Ocidental (PRCM), 

uma aliança de atores de 7 países costeiros da África Ocidental (Mauritânia, Senegal, 

Gâmbia, Guiné-Bissau, Guiné-Conacri, Serra Leoa e Cabo Verde), incluindo parceiros 

governamentais, ONG, universidades e a sociedade civil. 

● No quadro das suas atividades, o PRCM desenvolveu a partir de 2020 o projeto 

“Sobrevivência das Tartarugas Marinhas”, que dá continuidade e expande o plano de 

ação definido pela Fundação MAVA e os seus parceiros, nomeadamente investindo mais 

em países que até aqui tinham recebido menos apoio para os trabalhos com tartarugas 

marinhas.  

 

9.  Redes de atores nacionais: o exemplo da TAOLA em Cabo Verde 

• A Rede Nacional de Proteção das Tartarugas Marinhas de Cabo Verde é um exemplo 

de uma rede de atores a nível nacional, outra ferramenta de proteção. 

• Formada em 2009, a sua implementação surgiu da necessidade de melhorar a 

coordenação de esforços e a partilha de informação entre as numerosas organizações 

ligadas à conservação da importante população de tartarugas-comuns que se reproduz 

neste arquipélago. 

• Entre vários objetivos traçados para a rede, destacam-se o apoio à formação técnica, o 

desenvolvimento das capacidades de pequenos grupos de conservação e a 

regulamentação das atividades de observação de tartarugas marinhas nas praias de 

desova. A rede apoia também iniciativas de sensibilização das populações locais. 

• Um dos logros mais importantes da rede TAOLA foi conseguir a aprovação de um novo 

Decreto-lei (1/2018) para a proteção das tartarugas no arquipélago. 

 

10.  Envolvimento comunitário (separador) 

 

11.  Processos participativos 

● Um dos maiores entraves à implementação de um programa de conservação assenta no 

conflito entre a necessidade de proteger um recurso e a necessidade das comunidades 

afetadas se adaptarem às limitações de acesso a esse recurso.  O sucesso da 

implementação de acordos e leis, assim como de medidas de conservação mais 

específicas, depende muito da integração dos membros das comunidades locais nos 

processos de planificação, implementação e seguimento dos projetos. 

● Envolver ativamente e dar algum controlo aos membros das comunidades locais nos 

esforços de conservação que os possam afetar é desafiante, mas a longo prazo pode 

assegurar a sustentabilidade dos projetos, além de promover a melhoria das condições 
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de vida. Por estas razões, os principais organismos públicos e as principais ONG da 

região incluem nas suas estratégias de conservação planos para o envolvimento 

comunitário nas suas atividades, tomando em conta os contextos socioculturais, assim como 

prioridades de desenvolvimento específicas às comunidades envolvidas. 

 

12.  Capacitação 

● A capacitação técnica de membros da comunidade vai além do envolvimento nas 

atividades de conservação e beneficia não só os membros envolvidos, mas toda a 

comunidade, ao reforçar a capacidade técnica na gestão de projetos e dos recursos. 

● Em países como Cabo Verde e a Guiné-Bissau, a participação de membros da 

comunidade é encorajada, sendo que muitos trabalham lado a lado com investigadores 

e voluntários, sendo ativamente capacitados sobre técnicas de monitorização e 

investigação de tartarugas marinhas. Alguns programas facilitam e apoiam 

financeiramente estudos académicos em universidades locais e estrangeiras, fomentando 

não só a capacidade técnica no seio das comunidades, mas também o conhecimento 

científico sobre as tartarugas marinhas nos locais onde os projetos operam. 

 

13.  Educação e sensibilização  

• A educação e a sensibilização são cruciais para mudar atitudes e inculcar uma ética de 

conservação que seja sustentável a longo prazo. Assim, é essencial que quaisquer medidas 

de proteção propostas sejam associadas a campanhas de sensibilização cuidadosas que 

sublinhem os benefícios ecológicos e socioeconómicos da conservação e da utilização 

sustentável dos recursos naturais, incluindo as tartarugas marinhas. 

• Estas atividades podem ser dirigidas a diferentes públicos-alvo da comunidade, como 

crianças, jovens, mulheres, pescadores, professores e líderes das comunidades (por 

exemplo, chefes de aldeias ou líderes religiosos). 

 

14.  Valorização económica das tartarugas marinhas  

● Vários países onde ocorrem tartarugas marinhas são economias em desenvolvimento, e 

em muitos destes o consumo e o comércio de produtos derivados de tartarugas marinhas 

é ainda uma prática comum, podendo representar uma importante fonte de rendimento. 

A proibição do consumo e do comércio de tartarugas marinhas e dos seus derivados, sem 

a oferta de alternativas sócioeconómicas, pode causar mal-estar nas comunidades. 

Estudos mostram que a falta de diálogo e de oferta de alternativas fomenta o uso ilegal 

e acaba por valorizar o produto, resultando numa maior captura. 

● O apoio a iniciativas que proporcionem meios de subsistência viáveis e sustentáveis às 

comunidades afetadas pela proibição do uso das tartarugas marinhas é uma medida de 

conservação aplicada em vários locais do mundo. O envolvimento de comunidades locais 
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nas iniciativas de conservação valoriza a tartaruga viva como uma fonte de rendimento 

adicional e, em alguns casos, aumenta a empregabilidade de membros da comunidade, 

ainda que sazonalmente. 

● Como exemplo, a estadia paga de técnicos e voluntários em casas familiares na 

comunidade representa uma fonte de rendimento, além de que facilita a aproximação 

dos membros da comunidade aos projetos de conservação, atuando também como uma 

medida de sensibilização. Este sistema de envolvimento comunitário está bem 

desenvolvido por exemplo na ilha do Maio, em Cabo Verde. 

● Outro programa interessante desenvolvido na ilha do Maio envolve a formação de 

ecoguias, que são autorizados pela Direcção Nacional do Ambiente (DNA) a guiar 

atividades de observação de tartarugas e realizar excursões às áreas protegidas, 

visitando as comunidades locais pelo caminho, onde exploram com os visitantes a 

gastronomia e a cultura local. 

 

15.  Turtle watching 

● Um exemplo de alternativa sócioeconómica bem conhecido é o desenvolvimento de 

atividades de observação de tartarugas marinhas no seu meio natural (“turtle watching”), 

principalmente nas praias de desova. Durante estas atividades, os turistas pagam um 

valor para observarem as tartarugas marinhas a desovar nas praias de noite ou as 

tartaruguinhas a serem libertadas dos ninhos para o mar. Em alguns locais onde as 

condições o permitem, pode ser também promovida a observação das tartarugas 

marinhas nas áreas de alimentação, embora na região esta prática seja pouco comum. 

Em Cabo Verde, vários programas oferecem a possibilidade de turistas adotarem 

simbolicamente um ninho de tartaruga marinha, ou uma tartaruga bebé ou adulta, por um 

pequeno valor, ajudando a angariar fundos adicionais para o desenvolvimento das 

atividades de conservação. No caso do “turtle watching”, muitas vezes esta atividade gera 

rendimento a agências turísticas locais que contratam ecoguias e condutores locais, 

promovendo o desenvolvimento económico a nível local.   

● Esta atividade, atualmente já bastante desenvolvida no arquipélago de Cabo Verde, tem 

sofrido rápida expansão: na ilha da Boavista o número de turistas cresceu de <500/ano 

entre 2000 e 2005 para >10 000/ano entre 2018 e 2019. O “turtle watching”, 

desenvolvido também em alguns locais da Guiné-Bissau e da Gâmbia, gera incentivos 

para as comunidades locais participarem ativamente na conservação das tartarugas 

marinhas na região. 

● Outro benefício resultante da organização de atividades de observação da desova das 

tartarugas marinhas é uma melhor proteção das fêmeas observadas, já que a presença 

de turistas pode dissuadir a atividade dos apanhadores. 

 

16.  Áreas Marinhas Protegidas (separador) 
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17.  Áreas Marinhas Protegidas 

● As Áreas Marinhas Protegidas (AMP) são áreas delimitadas geograficamente, destinadas 

à proteção e manutenção da biodiversidade, dos habitats e dos recursos marinhos, assim 

como dos serviços dos ecossistemas que protegem e dos valores culturais associados ao 

seu uso. 

● O uso do espaço nas AMP e a exploração dos recursos naturais são sujeitos a 

regulamentos específicos que visam limitar ou regular as atividades humanas de impacto 

negativo na biodiversidade e nos serviços dos ecossistemas. 

● A implementação e a boa gestão de uma área marinha protegida traz benefícios a vários 

níveis, começando pela preservação das espécies, habitats e ecossistemas. Um estudo que 

incluiu mais de 120 reservas marinhas em todo o mundo mostrou que as AMP resultam em 

aumentos médios de 21% na diversidade biológica e 28% no tamanho dos peixes, e 

contêm, em média, 450% mais biomassa do que as áreas não protegidas. Outros 

benefícios ecológicos incluem promover a resiliência de ecossistemas marinhos, como as 

pradarias de ervas marinhas e os recifes de corais. 

● As AMP podem ser geridas por autoridades do estado, pelas comunidades residentes 

dentro da AMP ou na sua periferia, ou ainda, mais frequentemente, por uma ação 

conjunta dos serviços do estado, das comunidades e de outros atores. Podem beneficiar 

comunidades inteiras ao unir pessoas nos processos de planeamento, gestão e 

sensibilização. 

● A valorização económica dos recursos existentes nas AMP, seja através do seu uso 

sustentado ou através do desenvolvimento de atividades turísticas, ajuda a impulsionar as 

economias locais.  

 

18.  Rede regional de Áreas Marinhas Protegidas: RAMPAO 

● A eficácia das AMP depende da conectividade entre elas, pois muitas espécies que as 

utilizam são migratórias e movem-se por grandes distâncias. 

● A Rede Regional de Áreas Marinhas Protegidas da África Ocidental (RAMPAO) é 

constituída por 32 AMP distribuídas pelos sete países da região PRCM.  Formalmente 

criada em 2007, a RAMPAO agregou áreas protegidas que já existiam e apoiou o 

processo para a criação de novas AMP. Em 2021, a rede contava com 11 Parques 

Nacionais e um Natural, 15 Áreas Marinhas Protegidas (três com gestão comunitária), 

duas áreas de património comunitário e três Reservas da Biosfera. 

● O objetivo principal da rede é contribuir para uma melhor eficácia da gestão das AMP 

da região. Para tal, a rede facilita a ligação entre os diferentes representantes das AMP, 

a preparação e implementação de projetos conjuntos, a formação, o intercâmbio e a 

aprendizagem mútua entre os membros da rede. 
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19.  Conectividade das AMP na região 

● A relevância biológica desta rede é comprovada pelas migrações das tartarugas-verdes 

(Chelonia mydas) que nascem ou desovam na Guiné-Bissau e que ligam as diferentes AMP 

da região. 

● Um estudo recente seguiu com transmissores por satélite os movimentos de fêmeas de 

tartaruga-verde após a desova no arquipélago das Bijagós, descobrindo que estas 

tartarugas utilizam as AMP da RAMPAO ao longo do seu ciclo de vida. Destas AMP 

destacam-se o Parque Nacional do Delta do Saloum, e a Área Marinha Protegida 

Comunitária de Joal-Fadiouth, no Senegal, o Parque Nacional Niumi na Gâmbia e o 

Parque Nacional do Banco de Arguim (PNBA) na Mauritânia, cujas extensas pradarias 

marinhas alimentam não só tartarugas adultas como juvenis. 

 

20.  Áreas Marinhas Protegidas: Guiné-Bissau 

● No arquipélago dos Bijagós existem três AMP: o Parque Nacional de Orango, o Parque 

Nacional Marinho de João Vieira e Poilão, e a Área Marinha Protegida Comunitária das 

Ilhas Urok. Para além destas AMP, toda a região de Bolama-Bijagós é uma Reserva da 

Biosfera designada pela UNESCO desde 1996, mas até à data não foi regulamentada 

na legislação nacional da Guiné-Bissau.  

● Nestas AMP, o Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas (IBAP) coordena ao 

longo do ano a vigilância marítima, de forma a controlar atividades de pesca ilegal. Em 

particular, o Parque Nacional Marinho de João Vieira e Poilão tem uma zona interdita à 

pesca de 11 000 ha, em volta da ilha de Poilão, que é o local mais importante para a 

desova de tartarugas-verdes na região. 

● Nas praias de desova, membros das comunidades estão ativamente envolvidos nos 

programas de monitorização e sensibilização e a presença de investigadores durante a 

temporada de reprodução confere proteção adicional às fêmeas e aos ninhos. 

 

21.  Áreas Marinhas Protegidas: Mauritânia 

● De todas as AMP da região, o Parque Nacional do Banco de Arguim (PNBA), na 

Mauritânia, é a maior e oferece grande proteção às tartarugas-verdes que utilizam esta 

vasta área para o seu crescimento e alimentação. Dentro do parque a captura de 

tartarugas marinhas é estritamente proibida por lei e esta lei é bem aplicada. 

● O PNBA, que é um local de importância a nível mundial para aves migradoras e 

tartarugas marinhas, é co-gerido entre as autoridades do estado e os pescadores 

Imraguen, cujas artes de pesca tradicionais de baixo impacto (utilizando barcos à vela) 

são as únicas permitidas naquelas águas. Estas restrições contribuem para a saúde das 

extensas pradarias de ervas marinhas que sustentam comunidades de peixes de valor 



 
MÓDULO 9. Instrumentos gerais de proteção e a conservação de tartarugas no mar 

11 

 

comercial e ajudam a preservar a identidade cultural dos Imraguen. Existem também 

restrições sazonais ou locais da atividade de pesca de modo a salvaguardar algumas 

espécies mais vulneráveis. 

● A existência de um Conselho Científico e as colaborações regulares com cientistas permite 

avaliar e refinar as medidas de gestão que vão sendo adotadas no PNBA. 

 

22.  Áreas Marinhas Protegidas: Senegal 

• Muitos dos parques e reservas no Senegal incluem uma componente marítima. Para além 

da rede tradicional de parques e reservas, existe também uma rede de Áreas Marinhas 

Protegidas Comunitárias que, no seu conjunto, protegem principalmente corredores de 

migração e locais de alimentação importantes, bem como alguns locais de nidificação que 

albergam um número reduzido de tartarugas. 

• De entre as áreas protegidas do Senegal de maior importância para as tartarugas 

marinhas, destacam-se a AMP de Joal-Fadiouth e o Parque Nacional do Delta do Saloum, 

que englobam zonas marinhas pouco profundas ricas em ervas marinhas onde se 

encontram elevadas densidades de tartarugas-verdes.  

• No passado, as tartarugas eram muito capturadas em Joal-Fadiouth, para comércio e 

consumo. Graças a fortes campanhas de sensibilização, incluindo os líderes religiosos das 

comunidades e a alguma fiscalização, a captura e comércio de tartarugas reduziu-se 

muito, embora ainda continue a ocorrer com alguma expressão e de forma clandestina. 

Atualmente, em Joal-Fadiouth existem restrições ao uso de redes nas zonas próximas do 

litoral onde abundam as tartarugas marinhas que permitem mitigar os impactos destas 

artes de pesca. Existem também esforços de proteção do pequeno número de posturas 

que ali são depositadas anualmente pelas tartarugas-verdes. 

• Estudos recentes indicam que a zona central do Parque Nacional do Delta do Saloum tem 

uma elevada densidade de tartarugas-verdes, provavelmente entre as maiores do 

mundo. No entanto esta área está ainda pouco estudada. Aqui, no coração do Parque 

Nacional, as tartarugas beneficiam de proteção por via das regulamentações da pesca, 

que impedem o uso de redes de emalhar onde as tartarugas podem ficar presas e se 

afogarem. 

 

23.  Mitigação do impacto da pesca acessória (separador) 

• As medidas de proteção e conservação fora das áreas marinhas protegidas são mais 

complexas e de difícil implementação pois exigem legislação, intervenções e fiscalização 

que abrangem vastas áreas e inúmeros atores. 

• As principais estratégias para a conservação das tartarugas marinhas focam-se, como 

seria de esperar, na redução da principal ameaça às tartarugas marinhas no mar, ou 

seja, as capturas acessórias em artes de pesca (bycatch), sejam elas pela pesca artesanal 

ou industrial. 
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24.  Pesca artesanal: libertação voluntária 

● A fiscalização das capturas em artes de pesca através de observadores nas comunidades 

ou a bordo, assim como programas de incentivo para reportar e libertar tartarugas 

capturadas acidentalmente na pesca artesanal, são ferramentas fundamentais na 

conservação das tartarugas marinhas. 

● Em várias comunidades da região, organizações não-governamentais e projetos 

comunitários trabalham em conjunto com a comunidade piscatória artesanal para 

proceder ao registo, recolha e libertação voluntária de tartarugas marinhas capturadas 

em redes, oferecendo por vezes recompensas simbólicas aos pescadores para reparação 

de eventuais danos às redes. 

● Estes programas, além de permitirem a recolha de dados sobre capturas acidentais e 

mortalidade em diferentes artes de pesca, podem ser um veículo importante para 

promover a sensibilização dos pescadores locais para a problemática de conservação. 

 

25.  Pesca industrial: pesca de arrasto 

● Cientistas, em colaboração com os pescadores e observadores a bordo, têm investido 

algum tempo em experimentar modificações nas artes de pesca industrial que resolvam 

ou minimizem o problema das capturas acidentais de tartarugas marinhas em redes e 

anzóis. 

● Na pesca de arrasto feita nos Estados Unidos e na Austrália estimava-se que cerca de 

20% das tartarugas capturadas acidentalmente morria afogada antes da 

implementação de dispositivos de exclusão de tartarugas (TEDs, pelas suas siglas em 

inglês – turtle excluder device). 

● Os TEDs foram desenhados para permitir que as tartarugas marinhas capturadas 

acidentalmente em redes de arrasto consigam escapar-se do interior destas. Consistem 

numa grade metálica que é cosida ao longo da circunferência da rede, e que barra a 

passagem das tartarugas para o fundo da rede, obrigando-as a escapar por uma 

pequena abertura situada mesmo acima da grade. 

● Esta medida de mitigação reduz em mais de 90% o risco de captura acidental na pesca 

de arrasto, mas apesar de ser tecnicamente fácil de adotar, a sua implementação ainda 

é vista com resistência por alegadamente resultar numa pequena redução da pesca das 

espécies-alvo e pelo custo e trabalho de alteração dos aparelhos de pesca. 

 

26.  Pesca industrial: pesca de palangre 

● Na pesca de palangre, a substituição de anzóis do tipo “J” (os mais comuns) por anzóis 

circulares tem tido resultados promissores na redução da captura de tartarugas marinhas, 
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assim como de tubarões, sem comprometer muito as capturas de espécie-alvo. A adoção 

desta medida tem contribuído para a redução das capturas acidentais neste tipo de 

pesca e já é adotada por vários países e empresas do sector pesqueiro. 

● Outras medidas mitigadoras incluem mudar o tipo de isco colocado nos anzóis; as 

tartarugas-comuns parecem preferir lulas a peixe, pelo que o uso de peixe como isco 

também tem mostrado reduzir a quantidade de capturas acidentais desta espécie em 

linhas de palangre. 

● Experiências feitas com alterações no tipo de luzes usadas para atrair o peixe na pesca 

noturna mostrou ser eficaz em reduzir a captura de tartarugas-de-couro (Dermochelys 

coriacea).  

● Adicionalmente, a implementação destas medidas deve ser complementada com a 

formação dos pescadores em formas de manipular e libertar tartarugas marinhas de 

maneira a reduzir a sua mortalidade após a interação com a arte de pesca. Muitas 

tartarugas capturadas em palangres chegam a bordo vivas, pelo que uma boa 

intervenção dos pescadores nestas circunstâncias pode permitir salvar grande quantidade 

de animais. 

 

27.  Pesca fantasma: remoção de lixo marinho 

● As redes de pesca fantasma são um subproduto involuntário da pesca, surgindo quando 

o pescador perde todo o controlo operacional do equipamento. Cada ano, estas redes 

são responsáveis pela captura e morte de inúmeros indivíduos de várias espécies 

marinhas, incluindo tartarugas marinhas, tubarões, aves e mamíferos marinhos. 

● São várias as razões pelas quais estas redes podem ser abandonadas, perdidas ou 

devolvidas ao mar, e incluem a perda involuntária devido à ação do mar ou de mau 

tempo, ou uma manutenção deficiente. Por vezes os pescadores decidem ser mais fácil 

descartá-las ou deixá-las no mar do que trazê-las de volta à costa. 

● Altos custos de recuperação, assim como falta de acesso a instalações de eliminação ou 

reciclagem, desincentiva os pescadores a recuperarem as redes perdidas, pelo que a 

colocação de pontos de recolha destes materiais específicos em portos ou praias poderia 

ajudar a reduzir esta ameaça. A informação e a sensibilização dos pescadores também 

são fundamentais para ajudar a diminuir o número de redes fantasma deixadas no mar. 

● A realização de campanhas de limpeza de praias ou do mar permite recolher este tipo 

de material, reduzindo o seu impacto nas espécies marinhas e habitats costeiros, além de 

ser uma excelente forma de criar sensibilização sobre este problema. 

 

28.  Questões 
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